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A REDE SLOW FOOD: CONSIDERAÇÕES SOBRE SUA ESTRUTURA 
ORGANIZACIONAL E ATUAÇÃO NO BRASIL 

 
 
Resumo: 
O presente estudo tem como objetivo apresentar a rede Slow Food e sua estrutura organizacional 
nacional e internacional e analisar a sua atuação no Brasil, especialmente a partir da distribuição 
geográfica dos convívios. Compreendendo-se que este é um estudo em andamento, de caráter 
qualitativo e exploratório, utilizou-se metodologicamente de pesquisa documental e 
bibliográfica sobre a temática, especialmente sobre o eixo conceitual de sustentação dos 
preceitos Slow Food e de redes organizacionais. Os resultados indicam que a rede Slow Food, 
valoriza as relações de cooperação, compartilhamentos, aprendizagens e ação coletiva por 
intermédio de seus projetos nacionais e internacionais em consonância com sua organização 
administrativa e pela estrutura norteadora que valoriza o fortalecimento dos elementos de 
convivialidade e coletividade. Identificou-se ainda que sua atuação está distribuída em território 
nacional, porém concentrada nas regiões sudeste e sul, com ampla presença no estado de São 
Paulo, com 12 convívios presentes. Também se observa possibilidades de aprofundamento 
teórico científico para ampliar a discussão em diferentes contextos do Slow Food, seus projetos 
específicos e das relações com a hospitalidade e o turismo, relações não identificadas a priori.  
 
 
Palavras-chave: Slow Food; Redes; Distribuição Geográfica. 
 
1 INTRODUÇÃO 

A partir de meados dos anos 1980, num processo intenso de aceleração do tempo 
social, internacionalização do capital, alterações de padrões estéticos e de consumo e no frenesi 
de uma transição da pós-modernidade (LYOTARD 1998; ANDERSON, 1999; HARVEY, 
2005), um conjunto de movimentos de contestação toma corpo e passa a enfrentar o discurso 
da lógica de disseminação de empresas multinacionais. Trata-se de grupos minoritários que 
incitam a importância de se prover à desaceleração do tempo e novas relações com o espaço, 
ou o que Habermas (2012) identifica como reação natural da sociedade no mundo da vida da 
modernidade e que recebe caráter de resistência ou caráter emancipatório, pela sua própria 
natureza. Nesse contexto, o movimento da lentidão tem sua origem no Slow Food, postura 
associativa iniciada, de forma espontânea, em Roma, durante uma manifestação liderada pelo 
jornalista Carlo Petrini, que ‘lutava’ contra a instalação de uma rede estadunidense de fast food. 
Em alguns anos, o movimento passou a ser organizado sob a forma de associação internacional. 
De acordo com Petrini (2012) ao reconhecer o alimento como questão crucial e estratégica, o 
Slow Food foi estabelecido para promover padrões alternativos de produção e consumo e, nessa 
perspectiva, pode ser considerado um multiplicador de práticas que prezam a colaboração e a 
desaceleração do tempo.  

O caráter local de organização do Slow Food e seu dinamismo para redes 
internacionais poderiam, de um ponto de vista hipotético, terem sido os elementos-chave para 
sua difusão no mundo, num fluxo e refluxo entre relações globais e locais (SANTOS, 2006). 
Nesse sentido, a organização endógena tem evidenciado ser uma estratégia positiva para a 
formação e ampliação de mercado para produtos. A integração e a comunicação entre as 
empresas provoca uma cooperação em forma de redes que, no sentido de formação de capital 
social, contribuem para a renovação dos recursos humanos envolvidos na integração da 
comunidade local (COSTA, 2005). A organização endógena é amplamente evidenciada no 
complexo sistema de certificações territoriais de países como França, Espanha, Itália, Portugal 
entre outros, e abrange a produção de inúmeros produtos.  
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Nesta conjuntura, os princípios da rede Slow Food são disseminados para diferentes 
contextos sociais, estabelecendo aproximações com diversas temáticas e distintas áreas de 
conhecimento. Observa-se a necessidade de realizar um aprofundamento teórico e científico 
especialmente no que tange a compreensão da sua estrutura organizacional e diretrizes de 
funcionamento, para dar suporte a outras pesquisas dentro da mesma temática. 
 
2 PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO 

A partir da relevância dos debates científicos sobre estruturas organizacionais, 
observa-se na rede Slow Food oportunidades de análise e de debate sobre realidades que 
dialoguem em escalas locais e globais. Nesse sentido parte-se do seguinte problema de 
pesquisa: como se dá a organização do Slow Food em diferentes escalas e quais os seus 
princípios? O Slow Food apresenta, inicialmente, alguma relação com a Hospitalidade e 
Turismo? 

Tem-se como objetivo geral neste trabalho apresentar a rede Slow Food e analisar a 
sua estrutura organizacional. Pretende-se ainda, especificamente, estabelecer um quadro 
analítico do ponto de vista organizacional e de funcionamento da rede nas diferentes escalas, 
da local a internacional e almeja-se analisar a escala de atuação da rede no Brasil, sua 
distribuição geográfica no país e elementos que possam caracterizar uma relação inicial com a 
hospitalidade e o turismo.  
 
3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 A atuação em redes organizacionais 
 Considerando a velocidade com que os processos de mudança se apresentam em novos 
cenários, chamado por muitos autores de pós-industrial, pós-moderno (HARVEY, 2005) ou até 
mesmo era digital (SOUR, 1998), torna-se necessário que as organizações atentem para essas 
mudanças rápidas, o que implica uma constante evolução cultural, tanto da sociedade e, por 
consequência, delas mesmas. A perspectiva local, mais desatenta ao que ocorre no mundo deixa 
espaço para que outras formas de organização atuem de maneira ampla, reticular, por vezes, 
configurando regiões econômicas, ainda que com escalas específicas de atuação, em mercados 
restritos. Os sistemas locais de produção (BATALHA, 2004) emergiram em um novo cenário, 
com menor participação direta do Estado e uma relativa maior participação das organizações 
nas tomadas de decisão. Não por outros motivos, novas redes, tanto formais quanto informais 
foram configuradas.  

A criação de redes refere-se a uma série de procedimentos entre organizações de alguma 
forma concorrentes e entre organizações ligadas por transações socioeconômicas. Para Hall 
(2001, p. 233), “redes são definidas como arranjos de cooperação entre organizações”. Costa 
(2005, p. 09) cita que as redes, no sentido de formação de capital social, contribuem para 
renovar os recursos humanos empenhados na integração da comunidade local. Para esse autor, 
as “redes curtas” de colaboração direta (consórcios entre público e privado e sociedades de ação 
comunitária), e as “redes longas” do glocalismo expansivo (protagonistas locais que se 
conectam diretamente com o global) promovem conexões, por exemplo, entre operadores 
turísticos “sérios” que encontram turistas “sérios”.  

Se poderia citar centenas de redes em distintos âmbitos e arquiteturas no cenário global 
atual, desde redes de cooperação na gestão pública, até formas organizacionais mais complexas, 
onde diversas cadeias, tanto de produção quanto de distribuição são parte. No entanto, para 
objetivar no presente trabalho, interessam as características essenciais das redes, sobretudo num 
contexto dinâmico. Diversos autores abordaram as dinâmicas de redes como Fleury e Fleury 
(2000); Shirky (2008), Jenkins (2008), Hennenberg et al (2010), Fissurer e Browaeys (2010), 
Britto, (2002), Kirschbaum (2015), entre outros, e suas características essenciais destacadas 
foram as seguintes:  
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• Dinâmica de compartilhamentos: formas e estruturas nas quais as redes processam e 
compartilham informações (HENNENBERG ET AL, 2010).  

• Cooperação: tema amplamente tratado na literatura e concentra-se na cooperação 
técnica, tecnológica e produtiva e na cooperação intra e interorganizacional (BRITTO, 
2002).  A cooperação é geradora de senso de grupo, que se organizam a partir de 
interesses específicos em distintas formas de comunicação.  

• Ação coletiva: decorrente da cooperação, exige um grupo coeso e colaborativo, que 
compartilhe resultados e senso de responsabilidade. Comprometimento e confianças são 
elementos-chave (SHIRKY, 2008; JENKINS 2008; KIRSCHBAUM, 2015, CHANIAL 
e LA- VILLE, 2009).  

• Errar sem medo: mudanças no curso no processo são cada vez mais presentes e 
necessárias, por isso, cada vez mais organizações são abertas a experimentações. Num 
cenário atual permitido pela tecnologia, errar tornou-se mais barato (SHIRKY, 2008).  

• Aprendizagem: recurso muito valioso em tempos de mudanças rápidas, requer mais 
autonomia de sujeitos para que as organizações tornem suas estruturas mais flexíveis e 
sensíveis a mudanças e controles com vistas a ampliação da inovação (FLEURY e 
FLEURY, 2000).  
Redes de cooperação, estratégias coletivas e terceirizações fazem parte da nova 

administração estratégica. Com a rápida ascensão dos relacionamentos cooperativos, a 
formação de estratégias transcende os limites exclusivos da organização isolada e torna-se 
processo conjunto, para ser desenvolvido em sistema de parcerias. As empresas atuam em 
ambientes de rede, visando a formular estratégias coletivas (Mintzberg et al 2010). 

A ação coletiva e a cooperação, conforme exposto, parecem ser estratégias essenciais 
para a articulação, manutenção e ampliação de redes, especialmente quando distintas cadeias 
produtivas precisam cooperar para que regiões se tornem protagonistas de suas trajetórias, 
conforme apontou o estudo de Salvagni, Valduga e Nodari, (2016), analisando a união da cadeia 
produtiva da Uva e do Vinho com a do turismo de maneira longitudinal na Serra Gaúcha, Rio 
Grande do Sul. A ação associativa é “impulsionada pelo sentimento de que a defesa de um bem 
comum supõe a ação coletiva” (CHANIAL e LA- VILLE, 2009, p. 21). Nesse sentido, o que 
se instala nos grupos sociais locais é fruto do associativismo em prol da construção de melhores 
e colaborativos espaços que aprimorem as condições de vida.  

Evidentemente que uma série de fatores culturais interferem ao longo dos processos e 
que, num olhar mais detalhado não poderia ser desconsiderado, entretanto, não será o foco de 
abordagem no presente trabalho. O interesse aqui é evidenciar e analisar a rede Slow Food, 
enquanto organismo internacional com ampla presença no Brasil e tentar encontrar os 
elementos-chave que permitiram sua expansão, analisando os seus princípios. Nesse contexto, 
o próximo item detalha a atuação desse organismo em escala internacional.  
 
3.2 Origem e Histórico do Slow Food 

O Slow Food (doravante SF) originou-se na Itália, país de contexto histórico marcado 
pela ineficiência da gestão política, pelos altos índices de corrupção, e pela atuação da máfia 
local, bem como pelas ações terroristas incluindo-se, em tal contexto, a participação de grupos 
do partido comunista da Itália (ANDREWS, 2008). Gentile (2016) debate que os movimentos 
de esquerda, na Itália, deram início as ações de protesto político e social que buscavam por 
alternativas distintas que a dos partidos políticos, dando fortalecimento, em tal conjuntura, as 
organizações, associações com formas mais autônomas de ação. A partir da vivência desse 
cenário que muitos estudantes e operários, jovens e intelectuais de esquerda deram início a 
diferentes ações, principalmente com a organização de instituições mais autônomas e diretas. 
Este período histórico possuía uma atmosfera reivindicatória, de luta pela melhora da qualidade 
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de vida, em que as ações políticas independentes e autônomas foram sendo geridas com este 
propósito. 

Diversos autores, entre eles Bagnasco (1999), Barquero (2001) e Lemos (2005), situam 
a Itália como o berço do desenvolvimento de novos aglomerados de fortalecimento endógeno, 
no que foi chama de “terceira Itália”. Nesse movimento de fortalecimento, novos arranjos 
produtivos, clusters e outras formas de cooperação ganharam força e deram origem a inúmeros 
trabalhos e análises na literatura.  Posteriormente, surgiram novos arranjos como a Comunidad 
Valenciana, na Espanha; o Val do Ave, no Norte de Portugal, entre outros e, certamente a 
experiência japonesa é significativa também do ponto de vista da cooperação entre os atores 
sociais ao longo das cadeias produtivas. Portanto, nesse cenário italiano contextualizado, 
consequentemente, ganha força a discussão “o privado é político”, dominante nos debates das 
décadas de 1960 e 1970, que conectava temas como a liberdade, o interesse pelas artes, o uso 
do tempo livre, o direito de todos e não apenas das classes burguesas à cultura, aos prazeres e 
a uma boa qualidade de vida. Justamente a qualidade de vida, incluindo o acesso a alimentos 
de qualidade e a sua valorização, ia se tornando uma questão de democracia, portanto uma 
questão de natureza e abrangência políticas (GENTILE, 2016, p. 34). 

Nos anos 70, Carlo Petrini, Azio Citi e Giovanni Ravinale, jovens da esquerda ativista 
italiana, passaram a dedicar-se a iniciativas populares, entre elas a fundação de um periódico 
de esquerda e uma estação de rádio, a primeira independente na Itália. Em 1975, Carlo Petrini 
elegeu-se vereador em Bra, região reconhecida pelo raro cultivo de trufa branca e pela produção 
de vinhos na região do Piemonte, no norte da Itália. Tal fato deu fôlego aos jovens ativistas da 
época. Com o passar dos anos, a política dos jovens se voltou para ações de ordem cultural e 
de identidade regional, com o intuito de reforçar a preservação e a promoção das tradições 
camponesas, gastronômicas e a produção vinícola (ANDREWS, 2008). 

A atuação de Petrini, Citi e Ravinale foi fundamental para motivar a criação de 
organizações e associações com o mesmo objetivo, permitindo o fomento de uma consistente 
rede de trocas (PETRINI; PADOVANI, 2005). Arcigola foi uma das associações criadas, na 
década de 80, que ganhou proporções tornando-se um movimento nacional voltado para a 
defesa e promoção da gastronomia italiana, com o objetivo principal de resguardar as bases 
alimentares e de apresentar resistência ao processo de equalização alimentar, influenciada pela 
chegada das redes de fast food ao país (TENCATI; ZSOLNAI, 2009). 

Andrews (2008) destaca que a década de 80, na Itália, foi marcada por mudanças 
sociais e econômicas com alta representatividade. Em tal conjuntura, o país após alcançar o 
crescimento industrial e econômico esperado, no período pós-guerra, passou a ser influenciado 
pela força neoliberal, com valores individualistas e de ascensão do consumo. Esta mudança 
comportamental refletiu na alimentação, com a instalação de grandes cadeias de fast food em 
todo país. Esta nova prática de consumo passou a ser observada, por muitos, como agressiva às 
tradições, pois era desconexa da cultura nacional e dos hábitos alimentares italianos.   

A partir da atmosfera reivindicatória em que vivia o país, um evento que marcou o 
histórico do SF, foi à organização de uma manifestação contra a instalação do primeiro 
restaurante da rede estadunidense McDonalds, em Roma. De acordo com Marrone (2011), o 
protesto contra o restaurante não se tratava apenas de uma questão de paladar, mas de estilo de 
vida, onde se coloca em jogo a opinião pública da esquerda, tradicionalmente pouco interessada 
nos prazeres da boa mesa.  

Assim o comer bem não é uma questão de burgueses e sim, sobretudo, dos homens 
que reivindicam os direitos essenciais, cortando transversalmente os indicadores 
sociodemográficos relativos à renda, a sexualidade, a ideologia, a religião, ao grau de 
instrução, entre outros (MARRONE, 2011, p. 63, livre tradução). 
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Com a repercussão da referida manifestação, as ações reivindicatórias passaram a 
contar com a participação de muitos intelectuais e artistas da época, entre eles Folco Portinari, 
escritor e poeta que redige um manifesto que, posteriormente, tornou-se o Manifesto Slow Food.  

Sobre a necessidade de refletir amplamente sobre os condicionantes do SF, Andrews 
(2008) enfatiza a década de 80, um período que ficou conhecido como a era da superficialidade, 
devido à mudança dos hábitos alimentares e pela ascensão da indústria de entretenimento e de 
lazer. Esta ascensão, segundo o autor, foi papel da figura de Silvio Berlusconi e de seu 
monopólio dos canais de televisão italianos. A oferta de entretenimento fácil somado ao alto 
grau de estímulos de consumo advindo das propagandas e comerciais devem, de certo modo, 
ser considerados relevantes para subsidiar o movimento SF, bem como, inspirar o manifesto e 
a crítica ao padrão acelerado de vida. 

Utilizando-se dos princípios do manifesto, Carlo Petrini convoca a união de outras 
associações de postura crítica às experiências Arcigola. Então, em 10 de dezembro de 1989, a 
Associação Internacional Slow Food foi lançada, em Paris, por quatrocentos membros, 
pertencentes a dezoito países (PETRINI; PADOVANI, 2005; ANDREWS, 2008). Em 
sequência, será debatido a estrutura e o funcionamento do movimento.  
 
3.2 Estrutura e Funcionamento do Movimento Slow Food 

Para Gohn (2003) os movimentos sociais são compostos de ações sociais coletivas, de 
caráter sociopolítico e cultural, que viabilizam distintas formas da população se organizar e 
expressar suas demandas.  

Os movimentos sociais representam forças sociais organizadas que aglutinam as 
pessoas não como força-tarefa, de ordem numérica, mas como campo de atividade e 
de experimentação social, e essas atividades são fontes geradoras de criatividade e 
inovações socioculturais (GOHN, 2003, p. 14). 

 
De acordo com Gentile (2016), o ideal que norteia as ações e os projetos do movimento 

é a defesa do direito universal ao alimento “bom, limpo e justo” e acrescenta à discussão os 
seguintes pontos:  

Promoção do direito universal à alimentação saudável e de qualidade (bom); defesa 
da naturalidade dos produtos alimentares, das diversidades biológica e cultural ligadas 
a produção, preparo e consumo; promoção de formas produtivas em pequena escala 
(familiar, comunitária), ecologicamente corretas e capazes de respeitar os equilíbrios 
dos ciclos que ligam o sistema ambiente/homem/matéria-prima (limpo); denúncia das 
contradições globais entre fome e obesidade, carência e desperdício; respeito ao 
trabalhador e seu know-how, através da condenação de processos de produção e 
comercialização caracterizados por formas exploratórias (justo). (GENTILE 2016, p. 
18). 
 

A partir da centralidade dos alimentos, o SF está organizado em uma rede de 
associados, formada prioritariamente por acadêmicos, produtores e cozinheiros, no sentido de 
estabelecer um sistema de qualidade, atendendo ao alimento bom, limpo e justo, conceito 
filosófico norteador, exposto no Quadro 01 (PETRINI, 2001; 2005; 2012).   

 
Bom Alimento bom é aquele capaz de dar prazer ao ser consumido. Atendendo aos critérios 

de autenticidade e naturalidade, aplicado a determinado momento, lugar e cultura. 
Limpo Alimento limpo é aquele que segue aos preceitos de sustentabilidade e respeito ao meio 

sócio ambiental, capaz de trazer bem-estar. 
Justo Refere-se a alimento que tenha cultivo, produção e comercialização respeitosa, justa e 

digna. 
     QUADRO 1: FILOSOFIA SLOW FOOD (SF) 
     FONTE: Maccoppi (2017) com base em SLOW FOOD INTERNATIONAL (2012). 
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Tendo como referência a filosofia do movimento, Tencati e Zsolnai (2012), descrevem 
suas características, sintetizadas no Quadro 02: 

 
 
 
Organização em Rede 

Refere-se a uma teia de redes, que promove formas alternativas de 
produção e consumo. A rede SF tem características inovadoras, à medida 
que representam a realidade real e viável, alternativa, por apresentar-se de 
maneira alternativa ao paradigma socioeconômico e tradicional, por se 
basear nos patrimônios culturais da comunidade local em todo o mundo. 

 
 
Múltipla abordagem 

Refere-se à organização estratégica da rede prevendo a sua atuação em 
três eixos norteadores (Pessoas – Planeta – Lugar) em distintas atividades. 
Os projetos de ação são fundamentados no alimento bom, limpo e justo e 
a rede atua na compatibilidade do consumo, produção e modo de vida real 
e sustentável. 

 
Engajamento 

Refere-se à confiança e ajuda mútua a nível local e global, fortalecendo as 
conexões entre cozinheiros, produtores e consumidores. 

 
Longo Prazo 

Visão de longo prazo, no trabalho de preservação e sustentação das 
experiências tradicionais com risco de extinção. Promovendo mudanças 
nos padrões de desenvolvimento para uma perspectiva de convivência e 
respeito a longo prazo. 

Adaptação ao meio 
ambiente 

Faz referência a priorização das bases de abastecimento dentro do mesmo 
território – núcleo de uma economia alimentar local, inserido no contexto 
social. 

    QUADRO 2: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO SLOW FOOD (SF) 
     FONTE: Maccoppi (2017) com base em Tencati e Zsolnai (2012). 
 

Na compreensão de Tencati e Zsolnai (2012), o movimento SF segue um modelo de 
produção agroalimentar baseado na colaboração e que visa maximizar a eficiência econômica 
e produtiva em torno do alimento. De acordo com os autores, torna-se fundamental para o SF 
reconhecer que o alimento é mais do que uma mercadoria, pois sua produção e consumo estão 
fortemente relacionados com a natureza, a fatores sociais, culturais, históricos, políticos e 
institucionais. Assim, ao reconhecer o alimento como elemento central e estratégico, o 
movimento estabelece padrões alternativos de consumo e de produção, buscando uma prática 
colaborativa.  

O SF é sustentado numa abordagem da gastronomia conhecida como neo-gastronomy, 
termo que significa atenção a partir do prazer e a experiência de comer e beber. Logo, destaca-
se que tal premissa não está relacionada somente ao sabor, mas ao multissensorial e a 
complexidade, onde exige uma consciência maior dos fatores culturais, históricos, naturais, 
sociais, ecológicos, institucionais e produtivos (PETRINI, 2001; 2005). 

Nesta perspectiva holística e sistêmica, a qualidade dos alimentos está profundamente 
enraizada na qualidade do ecossistema; a identidade material e imaterial da 
comunidade local envolvida no cultivo, criação e processos de produção; qualidade 
de vida global, de um elemento estrutural que é a convivencialidade1 (TENCATI; 
ZSOLNAI, 2012, p. 349, livre tradução). 

 
No Brasil, o conceito que se aproxima com os preceitos da preservação da qualidade 

do ecossistema no âmbito da gastronomia é o da ecogastronomia (internacionalmente eco-
gastronomy), que se busca atender a princípios relacionados ao resgate do prazer da alimentação 
relacionada a princípios éticos e socioambientais. Esse discurso envolve a proteção de espécies 
vegetais, raças animais e a defesa do meio ambiente, da cozinha típica regional, dos produtos e 
do prazer da alimentação (SLOW FOOD BRASIL, 2017).  

A partir do conceito de ecogastronomia, o movimento SF procura se organizar para, 
desse modo, apoiar modelos agrícolas menos intensivos e mais saudáveis, empregando o 
conhecimento das comunidades locais. Desta forma, as ações institucionais visam atender ao 
princípio de salvaguarda dos alimentos, matérias-primas, métodos tradicionais de cultivo e 
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transformação. Intitulado, portanto, como um movimento ecogastronômico, o SF se coloca em 
uma postura de proteção dos alimentos, matéria-prima e métodos tradicionais de cultivo e 
transformação dos alimentos (SLOW FOOD BRASIL, 2017). Nesta perspectiva, Marrone 
(2011) pondera a respeito de um debate mais amplo e profundo a partir das bases do SF, que 
engloba as formas de vida, envolvendo o cultivo e o fornecimento do alimento, ampliando as 
ideias de lentidão a uma dimensão geral que, de certo modo, remetem às experiências tanto 
individuais quanto coletivas proporcionadas pela alimentação.  

Apesar da defesa de alguns princípios éticos ligados à alimentação, a ecogastronomia 
e o SF não estão isentos de críticas. Walsh (2008), um jornalista da revista Time, pondera que 
muitas vezes, o SF tem se preocupado com o alimento perfeito, de caráter elitista, ao invés de 
atuar numa agenda contrária a agricultura industrial, de larga escala. No, entanto, a questão da 
escala é uma das preocupações centrais do SF. Para Petrini (2005), o Slow Food está centrado 
em três princípios fundamentais que permeiam a produção e o consumo de alimentos: o 
pequeno, o local e o lento. Tais conceitos se definem da seguinte maneira: o pequeno se refere 
à escala apropriada em termos sociais, ambientais e, também, econômicos que envolvem os 
alimentos; o local remete ao respeito aos alimentos e saberes próprios do lugar, honrando o 
ambiente e a comunidade envolvida e; por fim, o lento, atribuído à lentidão na maneira de viver, 
fundamental para a promoção de uma sociedade mais responsável, digna e que respeite os 
ritmos humanos (TENCATI; ZSOLNAI, 2009). 

De um ponto de vista experiencial, Lee, Scott e Packer (2014) enfatizam que o 
alimento é o principal componente da experiência humana. Para os autores, o significado do 
alimento está na sua relevância para a sobrevivência, mas também na ligação entre o corpo e a 
terra proporcionados a partir dele. Neste sentido, os alimentos são compostos de significados 
comportamentais, individuais e coletivos. Transportando-se a percepção da experiência para o 
mercado consumidor do Slow Food, Sebastiani, Montagnini e Dalli (2012) refletem acerca do 
empoderamento retratado pelos seus consumidores e a capacidade de reestruturação do 
mercado a partir da organização do movimento e do apelo ético que o envolve. Dessa maneira, 
estudos de consumo demonstram a capacidade dos movimentos sociais e suas organizações em 
interpretar e coletivizar posições morais de comportamentos individuais em ações éticas 
coletivas, em um processo de construção de identidade coletiva (SEBASTIANI et al, 2012). 

Com a intenção de resumir os propósitos do SF, elaborou-se o Quadro 03 onde se 
apresentam, de forma resumida, as premissas identitárias do movimento. 

 
 
Conceito 

Segue o conceito da ecogastronomia: unificando a ética com o prazer da 
alimentação. Restitui a dignidade cultural do alimento em favorecimento ao gosto, 
a preservação e ao uso sustentável da biodiversidade. 

 
 
Filosofia 

Apresenta como filosofia a centralidade no alimento bom, limpo e justo. (Bom) 
alimentação saudável, com o respeito a diversidade biológica e cultural, ligadas a 
produção, preparo e consumo. (Limpo) relacionado a formas produtivas em 
pequena escala, ecologicamente corretas e capazes de respeitar o equilíbrio dos 
ciclos entre homem/ ambiente/ matéria-prima. (Justo) condenação de processos de 
produção e comercialização caracterizados por maneiras desleais ou exploradoras. 

Missão A missão do movimento é promover a defesa da biodiversidade a partir do 
alimento. 

Eixo Norteador Educação do gosto; salvaguardar a agrobiodiversidade e a cultura alimentar; 
promover o encurtamento da cadeia entre produtor e consumidor (coprodutor). 

      QUADRO 03: SÍNTESE IDENTITÁRIA DO SLOW FOOD (SF).  
FONTE: Maccoppi (2017) com base em Petrini (2005); Andrews (2008); Gentile (2016); Slow Food 
Internacional (2017); Slow Food Brasil (2017). 
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Ainda, a respeito da identidade Slow Food, destacam-se as considerações de Mayer e 
Knox (2006), que enaltecem as ações do movimento no sentido de fomentar a construção da 
identidade coletiva, a partir da valorização do território.  

A compreensão do território conecta os aspectos ambientais de um lugar à cultura 
e à história das pessoas que habitam o território e o utilizaram por gerações para 
a produção tradicional de alimentos. (...) O Slow Food dá ênfase ao local 
distintivamente por meio das conexões específicas do local com expressões 
tradicionais do alimento e seus caminhos de produção (...) (MAYER, KNOX, 
2006, p. 326). 

 
O movimento SF é organizado em forma de Associação sem fins lucrativos, de 

abrangência mundial, sendo apoiado por seus membros, cerca de cem mil, espalhados em 
aproximadamente cento e sessenta países. Com o intuito de coordenar e gerir todas as 
atividades, o sistema institucional e os níveis organizacionais são estabelecidos em estatuto. De 
acordo com o Estatuto Slow Food (SLOW FOOD INTERNATIONAL, 2012), os níveis 
organizacionais da associação, bem como as atribuições de cada nível, servem para atender as 
instâncias nacionais ou internacionais, conforme o que se apresenta na síntese do Quadro 04. 

 
NÍVEL ORGANIZACIONAL ATRIBUIÇÕES 
 
 
Congresso 

O mais alto órgão deliberativo da Slow Food, com formação a cada 
quatro anos. É constituído por delegados eleitos em cada região, com 
o objetivo de garantir a participação democrática nas decisões e nos 
órgãos executivos. 

 
 
 
 
Conselho de Administração 

Sua composição é a seguinte: 1) Presidente: eleito pelo Congresso e 
representante legal geral do Slow Food; 2) Comitê Executivo: é o 
órgão operacional, responsável pela implementação das decisões do 
Congresso; 3) Conselho: é o órgão diretor da política da associação 
e serve de representante, garantindo a participação dos 
representantes; 4) Secretário Geral: é eleito pelo comitê executivo e 
apresenta entre as suas funções a de supervisionar a execução e as 
decisões do Comitê Executivo. 

 
 
 
Associações Nacionais 

Estabelecida quando os membros do Slow Food dentro de um país 
formam uma associação nacional, representando e coordenando as 
atividades em nível nacional e ganhando autonomia para participar 
do processo decisório em nível internacional. O estabelecimento da 
Associação Nacional parte dos Convívios para o Conselho e é 
autorizada pelo Comitê Executivo. Devido ao grande número de 
associados, alguns países contam com diretorias nacionais, são eles: 
Alemanha, Austrália, Brasil, Coréia do Sul, Estados Unidos, França, 
Holanda, Japão, Quênia, Reino Unido e Suíça.  

 
Regionais e Macrorregionais 

Consideradas formas intermediárias de organização realizadas pelo 
Comitê Executivo, atendem a requisitos específicos ou grupo-alvo. 
Seguem o mesmo regulamento das Associações Nacionais. 

 
Convívio 2 

É a estrutura local onde os membros realizam efetivamente as 
atividades da associação e deve ser formada por um mínimo de 20 
participantes. 

  QUADRO 04: NÍVEL ORGANIZACIONAL E DE GESTÃO DO SLOW FOOD 
  FONTE: Maccoppi (2017) com base em Slow Food International (2012). 
 

A partir da análise da estrutura organizacional do movimento, percebe-se uma 
preocupação da associação em atuar e fazer-se presente tanto no nível internacional quanto 
nacional, principalmente no contexto regional/local. Ainda que o Slow Food Internacional seja 
conhecido como órgão responsável pelas políticas macro, as instâncias nacionais e regionais 
operam com autonomia de gestão, sobretudo a partir dos convívios, sendo capacitadas a 
identificar e trabalhar dentro das necessidades e especificidades da sua localidade. 



 9 

 De acordo com o Slow Food International (2017), o movimento é estruturado em 
forma de rede, a partir dos seus associados, isto é, da estrutura ativa e participante dos membros 
locais nos convívios. A Rede Slow Food é formada da seguinte maneira: Rede de Associados, 
Rede Jovem Slow Food, Rede Terra Madre e pela Universidade de Ciências Gastronômicas.  

Por consequência, a partir da formação das redes, a associação subdivide-se em três 
frentes prioritárias de atuação: a Fundação Slow Food para a Biodiversidade, a Fundação Terra 
Madre e a Universidade de Ciências Gastronômicas, conforme descrito na Figura 01. 

 

 
FIGURA 01: ATUAÇÃO DO SLOW FOOD 
FONTE: Elaborado pelos autores (2017) com base em Slow Food Internacional (2017). 

 
A partir da análise da divisão estrutural do Slow Food, descreve-se a seguir as 

atividades e características mais relevantes de cada área, prioritariamente, a respeito de suas 
atuações.  

Rede de Associados: Atualmente, são 1.500 convívios espalhados em todo o mundo. 
No Brasil, são 62 convívios, que serão analisados posteriormente na sua distribuição geográfica. 
Todas as unidades são consideradas como a expressão local da filosofia Slow Food (SLOW 
FOOD BRASIL, 2017). 

Fundação Slow Food para Biodiversidade: A Fundação Slow Food para a 
Biodiversidade foi fundada no ano de 2003. Cabe destacar que ela apoia e financia os projetos 
voltados para a preservação da biodiversidade e as tradições gastronômicas no mundo. 
Consequentemente, defende um modelo sustentável de agricultura que respeite o meio 
ambiente, a identidade cultural e o bem-estar animal, bem como pleiteia o direito da 
comunidade em decidir o que plantar, produzir e comer (PETRINI; PADOVANI, 2005). A 
fundação está presente em mais de cem países, envolvendo milhares de produtores, com o 
desenvolvimento de atividades de assessoria técnica, treinamento, intercâmbio de produtos e 
comunicação. Mesmo sendo parte do SF, a Fundação possui autonomia estatutária, econômica 
e administrativa. Desta forma, é independente para gerir e fomentar o desenvolvimento de 
projetos que visem o atendimento de seus princípios norteadores. Com base nos trabalhos 
realizados e nos resultados alcançados com os projetos, a Fundação elabora e publica, 
anualmente, um Relatório Social, em que se apresentam, de maneira detalhada, as atividades 
realizadas, e as fontes e o emprego dos recursos (SLOW FOOD INTERNACIONAL, 2017). 
Nessa perspectiva, os projetos apresentam-se agrupados em cinco eixos norteadores: 1) 
Presidia; 2) Arca do Gosto; 3) Jardins na África; 4) Mercados da Terra e 5) Aliança de Chefs. 
Além dos eixos norteadores, cabe apontar que existem outros projetos complementares sendo 
desenvolvidos pela Fundação, tais quais: Slow Food Travel e os Rótulos Narrativos.  

Fundação Terra Madre: criada em 2004, denomina-se como uma rede de comunidades 
do alimento. Tal fundação reúne produtores, acadêmicos e cozinheiros, todos visando uma 
aliança que estabeleça um sistema de base de alimentos dentro dos preceitos do SF 
(ANDREWS, 2008). O objetivo principal é tornar visível os produtores e as comunidades que 

SLOW FOOD

Fundação Slow Food para a 
Biodiversidade

Fundação Terra Madre

Universidade de Ciências 
Gastronômicas

REDE DE ASSOCIADOS
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atentem ao preceito da sustentabilidade do alimento e do meio ambiente. Andrews (2008) 
acrescenta que os eventos promovidos pela Rede Terra Madre se tornaram fundamentais para 
o desenvolvimento de uma vertente política do movimento, além de auxiliar na apropriação 
pública da imagem e da identidade do Slow Food.  

Universidade de Ciências Gastronômicas (UNISG): foi criada em 2004 e tem como 
objetivo desenvolver um centro de pesquisa e formação aos interessados na renovação de 
métodos agrícolas e na proteção da biodiversidade. Este projeto almeja a consolidação de uma 
relação mais orgânica entre a gastronomia e a complexidade da ciência agrícola (PETRINI, 
2012; UNISG, 2017). É uma instituição privada que conta com a cooperação das autoridades 
das Regiões de Piemonte e Emília Romagna, no Norte da Itália. Possui duas sedes, uma em 
Pollenzo e outra em Colorno, na região de Parma. Trabalha embasada na internacionalização, 
e para isso conta com 47 convênios de cooperação internacional (UNISG, 2017), sendo 11 no 
Brasil3.   

 
3.3 Slow Food no Brasil 
 Conforme citado, no Brasil existem 62 convívios SF cadastrados no sitio na internet. 
Destes, 64% estão situados em municípios que não são capitais, contra 36% em capitais, no 
entanto, os convívios têm ação regional e atuam, muitas vezes cooperados com outros 
convívios. O Estado de São Paulo concentra a maior parte dos convívios, com um total de 12, 
seguido por Rio Grande do Sul e Santa Catarina com 7, Minas Gerais com 6, Paraná com 4, 
Bahia e Distrito Federal com 4 convívios cada, Rio de janeiro, Amazonas e Mato Grosso do 
Sul com 3 cada, Pará e Goiás com 2 cada, seguidos de Mato Grosso, Rio Grande do Norte, 
Pernambuco e Tocantins com 1 convívio cada Estado.  Identifica-se que 16 Estados brasileiros 
têm convívios atuando em seu território, enquanto que 11 não tem nenhum. As regiões sul e 
sudeste concentram 36 convívios, 58% da presença nacional e percebe-se que o Estado de São 
Paulo exerce uma centralidade no que se refere ao número de convívios, com 19% do total do 
país, um número expressivo quando se considera o território nacional, além da coordenação 
nacional do SF ser na cidade de São Paulo.  

Dentre os projetos desenvolvidos no país pelo SF está “Arca do Gosto”.  Criada em 
1986, consiste em trabalhar no cadastro e acompanhamento de alimentos que possuem risco de 
extinção, sendo estes pertencentes à cultura, a história e as tradições de uma região. Este projeto 
resulta na inclusão do alimento a uma lista, que visa enfatizar a preocupação dos estudiosos 
quanto à extinção e; convidar a todos para tomar medidas de proteção. O registro é subdividido 
em categorias e por país, atualmente alcançou 4.188 produtos cadastrados e reconhecidos em 
mais de 80 países. No Brasil, são 168 produtos cadastrados que englobam grãos, frutas, 
hortaliças, vegetais e cereais, que são tradicionais nas distintas regiões do país (SLOW FOOD, 
2017).  
 Outro projeto trabalhado é a “Aliança de Cozinheiros”. É reconhecida como uma rede 
mundial de cozinheiros que trabalha incorporando aos seus preparos alimentos pertencentes aos 
projetos Arca do Gosto e Presidia, ambos pertencentes ao contexto do Slow Food. Dessa 
maneira, o trabalho dos chefs visa valorizar e fornecer visibilidade ao alimento, salvaguardando 
a biodiversidade alimentar. No país, existem, atualmente, dezoito chefs pertencentes à Aliança 
de Cozinheiros na rede internacional.  
 
4. METODOLOGIA 
 O presente trabalho é parte de uma pesquisa em andamento que visa analisar as relações 
entre o SF e a hospitalidade. Na primeira etapa, contemplada no presente trabalho apresenta os 
resultados primários do levantamento bibliográfico e documental sobre o Slow Food. Trata-se, 
portanto, de um trabalho bibliográfico, exploratório e qualitativo (GIL, 2008; DENCKER, 
2007), com análises a partir dos preceitos teóricos do SF, seus projetos desenvolvidos e sua 
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atuação no Brasil. Para a etapa da análise, consultaram-se documentos oficiais de sítios do SF 
na internet e realizaram-se levantamentos de caráter qualitativo. Esses dados foram 
relacionados e analisados à luz da teoria das redes organizacionais, validando-se pela técnica 
de emparelhamento, isto é, cruzando-se os dados primários com as discussões conceituais 
(LAVILLE E DIONNE, 1999). A Abordagem qualitativa possibilita a interpretação e a 
atribuição de significados aos fatos e elementos substanciais para a compreensão do fenômeno 
em pauta (DENCKER, 2007; SEVERINO, 2013).  
 
5. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 Verificou-se que a atuação do SF, seja em âmbito nacional ou internacional se dá em 
rede, articulada pelas associações locais/regionais nos 62 convívios em conformidade com os 
preceitos internacionais por intermédio da associação nacional. O Quadro 2 expôs as 
características de atuação do SF: organização em rede; múltiplas abordagens; engajamento; 
longo prazo; adaptação ao meio ambiente, que apoia um modelo de produção agroalimentar 
baseado na colaboração (TENCATI e SZOLNAI, 2012). Seria praticamente impossível e 
ingênuo, numa primeira análise, compreender que uma associação internacional com mais de 
100 mil membros em 160 países aglutinados em 1500 convívios não tivesse uma dinâmica de 
compartilhamentos de informações, nos moldes de Hennenberg et al (2010). Da mesma 
maneira, dois fluxos de ações ficaram evidentes: um de âmbito local/regional, que alimenta a 
estrutura internacional e, de outro lado, um fluxo internacional, que subsidia ações locais e 
regionais com metodologias cooperativas, pesquisa e outras atividades. Esse tipo de fluxo e 
refluxo se dá por intermédio de ações coletivas, em grupos coesos e colaborativos e que se 
organizam com senso de responsabilidade e confiança (SHIRKY, 2008; JENKINS 2008; 
KIRSCHBAUM, 2015, CHANIAL e LA- VILLE, 2009). 
 Pelos projetos evidenciados pelo SF, especialmente o Presidia, Terra Madre e a 
Universidade de Ciências Gastronômicas, a cooperação internacional e a aprendizagem 
(FLEURY e FLEURY, 2000) são evidenciadas, tanto nas comunidades do alimente 
(ANDREWS, 2008) quanto na perspectiva dos 47 convênios internacionais da Universidade, e 
que 11 deles são com instituições brasileiras. No entanto, as ações da Universidade requerem 
um novo estudo específico, dada a quantidade de material disponível, formas de convênio e 
especificidades de cursos e abordagens. Verificou-se que muitos cursos são pagos, o que 
caracteriza uma atuação de maneira privada, destoando da forma estrutural do SF, de ser sem 
fins lucrativos, no entanto, conforme exposto, essa análise requer outro estudo.  
 Em relação as demais características de atuação em rede, especialmente a ideia do “errar 
sem medo”, proposta por Shirky (2008), não ficou evidente essa perspectiva. Acredita-se que 
ela se adeque mais a organizações privadas do que associações sem fins lucrativos e que atuam, 
muitas vezes, com situações de falta de alimento em comunidades e outras situações de 
vulnerabilidade social, o que requer um senso de responsabilidade ampliado e compartilhado. 
Entretanto, o discurso positivo evidenciado pelo SF, notadamente, pode ser objeto de análise 
futura, uma vez que se trata de um organismo internacional, que recebe recursos públicos e 
privados, já que pessoas físicas e jurídicas pagam valores anuais para se associarem aos 
convívios. Não foram evidenciadas relações entre hospitalidade e turismo a priori a partir dos 
projetos evidenciados no escopo de atuação do SF, no entanto, novos estudos mais específicos 
devem ser realizados a partir de dados empíricos locais, uma vez que a hospitalidade e o turismo 
apresentam fortes relações com as comunidades onde os projetos estão ancorados. Identificou-
se uma presença mais significativa nas regiões sudeste e sul do país pelo número de convívios 
existentes.  
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6. CONCLUSÃO 
Para a realização desse estudo, partiu-se da seguinte questão: como se dá a organização 

do Slow Food em diferentes escalas e quais os seus princípios?  
Diante do exposto, ficou evidente a atuação em rede do SF em distintas escalas, num 

fluxo local/regional e outro internacional, que se inter-relacionam por meio dos organismos 
locais (convívios) e as associações nacionais que tem sede. Conforme a literatura utilizada para 
analisar a atuação em redes organizacionais e a apresentações da estrutura e atuação nos 
projetos específicos do SF, os seguintes elementos foram contemplados e, agora expostos de 
maneira hierárquica: cooperação e ação coletiva; dinâmica de compartilhamento e 
aprendizagem. Não foi identificada a característica de errar sem medo, pois, no entender dos 
autores do presente trabalho, trata-se de uma atuação que envolve distintos organismos e 
populações, muitas vezes com carências estruturais de falta de alimentação e outras situações 
de vulnerabilidade. Não por outros motivos, existem regras internacionais claras e rígidas a 
serem cumpridas por parte dos convívios em âmbito local.  

Do ponto de vista da atuação em escala nacional, verificou-se que São Paulo exerce 
centralidade no movimento, pelo número de convívios. Verificou-se uma maior presença de 
convívios nas regiões sudeste e sul do Brasil, com o maior número de convívios presentes em 
não capitais.  

O trabalho, como se trata de estudo em andamento, apresenta diversas lacunas, entra 
as quais destaca-se as seguintes: análise empírica de alguns casos realizados pelos convívios; 
relações entre o SF, a hospitalidade e o turismo (projeto macro em desenvolvimento); análise 
de projetos específicos do movimento, como ações de cooperação universitária, entre outros. 
Especificamente nas relações entre hospitalidade e turismo, possivelmente deve-se ao fato de, 
metodologicamente, ser necessário investigação de campo, onde os projetos se realizam, 
juntamente aos convívios, pois tanto a Hospitalidade quanto o Turismo têm relações 
importantes com os núcleos de inserção do SF.  
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NOTAS 
1 Termo definido por Illich (1976), como forma autônoma de vivenciar as relações sociais imbricadas em 
determinados espaços. Tendo como referência a autonomia individual e a experiência vivenciada. Na sociedade 
convivencial, as ferramentas estão ao dispor do homem integrado na coletividade. “Convivencial, é uma sociedade 
em que o homem controla a ferramenta” (ILLICH, 1976, p. 13). 
2 O termo pode sofrer alteração de acordo com o idioma do país. Os usos mais comumente utilizados são 
convívium, convivia, convívium leaders, convívium committees, assembly e convívium congresso. (SLOW 
FOOD INTERNATIONAL, 2012). 
3 Universidade Comunitária de Pernambuco, Universidade de Brasília, Universidade de Sorocaba, Universidade 
do Vale do Itajaí, Universidade Estadual do Sudeste da Bahia, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Universidade Federal de São Carlos, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Universidade Federal Rural de Pernambuco, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Além da sua 
participação no ambiente acadêmico, o movimento atua, desde 2000, com iniciativas isoladas de cooperação 
acadêmica, legitimadas em 2004 com a assinatura de um acordo de cooperação entre o movimento e os membros 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, para o incentivo da agricultura familiar (GENTILE, 2016).  


